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    PREFÁCIO




    O Direito, pela sua característica pragmática, regulador que é das relações humanas, deve formar um conjunto único e harmônico. Excepcionalmente, para atender situações consideradas especiais e que não receberam um conteúdo legislativo suficiente, cinde­-se em ordenamentos estanques, sem, no entanto, afastar­-se dos princípios básicos e norteadores da linha mestra constitucional. Justificam­-se, desta forma, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90), Estatuto da Juventude (Lei n. 12.852/2013), o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003), o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) e outros de segmentos diversos.




    É o demonstrativo da evolução do pensamento jurídico que, acompanhando todas as transformações sociais, vai se amoldando de tal forma a acampar os anseios e reclamos das novas dimensões do Direito, conforme proclamado por Norberto Bobbio. A elasticidade é tamanha que comporta a inserção ilimitada de benefícios que sejam convenientes e adequados para o ser humano.




    A presente obra, que reflete o produto das investigações e pesquisas de relevantes nomes do cenário jurídico nacional, que se comprometeram em pinçar temas atuais e necessários, muitos deles apresentando teses e hipóteses agora esgrimidas pelos tribunais superiores, representa um marco de suma importância não só para a parcela significativa de cidadãos com deficiência, para que possam buscar as orientações adequadas, mas, também, para o meio jurídico, que vai se instrumentalizar de forma mais consistente para fazer prevalecer judicialmente a efetiva e tão proclamada inclusão.




    Percebe­-se que, pela leitura dos comentários da inusitada obra, embora individualizados em tópicos da lei protetiva, vão se pulverizando em variadas direções, ultrapassando – e muito – os conceitos já sedimentados, com a nítida intenção de criar horizontes novos no Direito, todos gravitando em torno do eixo constitucional recomendado, com inspiração em acentuado humanismo.




    Assim, o leitor poderá percorrer com incontida satisfação os labirintos que rondam o Estatuto da Pessoa com Deficiência e neles penetrar com a convicção de que encontrará a melhor interpretação da mens legis, visando à construção de uma nova realidade social, calcada na política da igualdade, tanto com relação aos direitos conquistados como também ao rastreamento do nascedouro dos que estão por vir.




    A comunidade jurídica, desta forma, é brindada pela presente obra que, de forma lúcida, expõe, com clareza de pensamento e consistência jurídica invejável, temas que pedem enfrentamento judicial mais acurado.




    Vários juristas deitaram seus conhecimentos para que a obra pudesse ganhar corpo e materializar­-se num só compêndio com tantas informações relevantes. Com certeza foi lançado o fermento na massa.




    Fica, ao final da leitura, comprovado que a beleza de uma obra escrita a várias mãos reside na harmoniosa solidariedade dos talentos dos autores.




    Eudes Quintino de Oliveira Júnior,
Mestre em Direito do Estado pela Universidade de Franca – Unifran (1999); Doutor em Ciências da Saúde pela Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – Famerp (2010); Promotor de Justiça aposentado pelo estado de São Paulo; Advogado e Reitor do Centro Universitário do Norte Paulista.


  




  

    APRESENTAÇÃO 1




    A ideia de fazer um livro de comentários, artigo por artigo, ao Estatuto da Pessoa com Deficiência surgiu em minha mente no início de 2018, à luz da experiência dos últimos quinze anos de códigos interpretados que tive a oportunidade de organizar.




    O segundo e necessário passo era naturalmente o de convidar um grande professor de Direito Civil que pudesse montar um time de comentaristas, dividir suas tarefas e comandar a realização conjunta do trabalho. A escolhida foi a Dra. Maria Amália Alvarenga, amiga querida de tantas jornadas em Franca (SP), acadêmica brilhante, professora de mão cheia e entusiasta por projetos desafiadores. Aceito o convite, para a minha alegria, coube à professora Maria Amália a iniciativa de repartir seu trabalho de organização com a não menos competente Dra. Luciana Esteves Zumstein Ribeiro, do seu relacionamento próximo, e, a partir daí, constituir a equipe de jovens juristas – quase todos com vínculos acadêmicos com as organizadoras e com a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), e a Universidade de Franca (Unifran) –, com o objetivo de construir o livro que ora vem à luz.




    O que eu realmente espero é que este Estatuto da Pessoa com Deficiência: comentado artigo por artigo, possa de fato representar uma contribuição significativa para compreensão desta lei que, sob a inspiração direta da igualdade substancial e da dignidade da pessoa humana, pretende transformar a realidade das pessoas – milhões, no Brasil – no sentido de que se sintam verdadeiramente mais incluídas, mais livres e mais felizes.




    Que Deus nos abençoe neste sonho.




    Santana do Parnaíba, maio de 2019.




    Antônio Cláudio da Costa Machado,
organizador


  




  

    APRESENTAÇÃO 2




    Encontramo­-nos em uma época de constante luta pela igualdade, o que não pode excluir as pessoas com deficiência que, devido à ignorância e preconceito da sociedade, encontram­-se ainda segregadas e marginalizadas em razão das suas diferenças. Foi por isso que o legislador criou o Estatuto da Pessoa com Deficiência (EPD), também conhecido como Lei Brasileira de Inclusão (LBI), que surge no ordenamento jurídico brasileiro com a ideia de inclusão e acessibilidade, de modo a que a pessoa com deficiência possa exercer sua cidadania de forma plena e efetiva, com acesso a todos os recursos disponíveis para a eliminação das barreiras existentes.




    O Estatuto aponta para grandes avanços ao declarar todas as pessoas com deficiência como capazes para a prática de seus direitos individuais. A pessoa com deficiência passa a ter o direito de casar e constituir união estável, de adotar, de tomar decisões quanto ao próprio corpo, de votar, entre outros direitos fundamentais. Entretanto, para que esses direitos sejam respeitados e exercidos com efetividade é necessário que as pessoas com deficiência tenham acesso a tratamentos, informações sobre autoajuda, provisão de tecnologias assistivas apropriadas, recebimento de serviços de reabilitação e apoio para seu pleno empoderamento e inclusão, o que deve ocorrer por meio da criação de políticas públicas que respeitem a dignidade de todas as pessoas, o que parece coerente com a busca da efetivação do Estatuto da Pessoa com Deficiência.




    Como modo de alcançar tais objetivos e valendo-se dos valores da não discriminação e da igualdade de todos, princípios tão caros ao Estatuto e à Constituição, é que o presente trabalho pretende ajudar juristas, estudantes e profissionais com vista à compreensão daquilo que permeia a vida da pessoa com deficiência, seus direitos e necessidades, auxiliando na remoção das barreiras que restringem a autonomia e a capacidade da pessoa com deficiência, revelando, por meio de um exame minucioso, os fundamentos e os direitos que revolvem a liberdade, a inclusão e a dignidade das pessoas com deficiência, de modo a conscientizar a sociedade de que todos realmente são iguais.




    Paula Santiago Soares,
autora


  




  

    PARTE GERAL




    LEI N. 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015




    Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)


  




  

    

      TÍTULO I


    




    DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


  




  

    
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS




    Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.




    A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), conhecida também como Estatuto da Pessoa com Deficiência (EPD), é o principal instrumento normativo que versa, no direito protetivo pátrio, sobre os direitos das pessoas com deficiência. Essa legislação federal sistematiza num único instrumento legal temas que estavam presentes em outras leis, decretos e portarias e altera algumas leis existentes para harmonizá­-las à Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, dos quais o Brasil é signatário.




    Fundamentada em princípios constitucionais basilares, como o princípio da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), e na Convenção da ONU sobre a matéria, a LBI foi aprovada em 2015, após quinze anos em tramitação. Em 2000, o então deputado Paulo Paim apresentou um projeto de lei (PL n. 3.638/2000) com o nome de EPD, na Câmara dos Deputados, mas o projeto, inicialmente, não avançou. Dessa forma, em 2003, após ter sido eleito senador, Paulo Paim apresentou um novo projeto de lei (PLS n. 6/2003), com idêntico teor, no Senado Federal.




    Durante o processo de elaboração do tratado multilateral sobre esse tema, a tramitação desses projetos de lei na Câmara e no Senado ficou suspensa até 2006, quando foi finalizado o texto da Convenção. No mesmo ano, os dois projetos foram aprovados nas suas respectivas casas e, em 2007, houve o apensamento de ambos (PL n. 7.699/2006). Entretanto, ao invés de dar continuidade ao processo legislativo da lei nacional, os esforços do Congresso Nacional voltaram­-se para a aprovação da Convenção da ONU e seu Protocolo Facultativo. Em 2008, após a aprovação de ambos os tratados pelo Poder Legislativo, conforme o rito previsto na CF (art. 5º, § 3º), o governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto ao Secretário­-Geral das Nações Unidas e, em 2009, promulgou a Convenção e o seu respectivo Protocolo (Decreto federal n. 6.949/2009).




    Após a ratificação, houve divergência entre setores da sociedade civil sobre a necessidade de uma legislação pátria, uma vez que o texto da Convenção onusiana foi aprovado com envergadura de norma constitucional. Superado o impasse, decidiu­-se pela edição de uma legislação nacional, contudo, grupos da sociedade civil alegavam que o PL n. 7.699/2006 não era plenamente compatível com o texto da Convenção. Dessa forma, o Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (Conade) promoveu cinco encontros, nas diversas regiões do país, que subsidiou o entendimento sobre quais pontos do EPD precisavam ser melhor debatidos, em virtude de eventuais incompatibilidades com a Convenção. Em 2012, a Secretaria de Direitos Humanos (SDH) da Presidência da República instituiu um Grupo de Trabalho dedicado ao EPD, cujo objetivo era o aprimoramento do texto do PL n. 7.699/2006 para compatibilizá­-lo à Convenção da ONU. A composição desse grupo contou com membros da sociedade civil, do Ministério Público, acadêmicos e integrantes dos Três Poderes. Por fim, em 2013, foi elaborado o Substitutivo do Grupo de Trabalho do Estatuto da Pessoa com Deficiência, que se tornou o texto base para as futuras discussões.




    De 2013 a 2015, ano da aprovação do EPD, incentivou­-se uma intensa participação social de não deficientes e, principalmente, de deficientes, em diversas consultas e audiências públicas para o aprimoramento do texto base. Sob o lema “nada sobre nós, sem nós”, o ideário de inclusão dos deficientes esteve presente, inclusive, no processo de elaboração do estatuto. Com esse intuito, para permitir a participação das pessoas com deficiência auditiva, o projeto do estatuto foi convertido em vídeo traduzido em Libras e, para possibilitar a participação das pessoas com deficiência visual, utilizou­-se do e­-Democracia, o portal de participação social do Congresso Nacional, que se adapta às necessidades desses cidadãos. Após intensa participação da sociedade, em 2014, a relatora do estatuto na Câmara, a deputada federal Mara Gabrilli, apresentou um novo Substitutivo do EPD e, em 2015, o estatuto foi aprovado em ambas as casas legislativas, tendo sido sancionado pela presidente Dilma Rousseff no mesmo ano.




    É notório que a LBI é o principal instrumento legal que objetiva promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Para tanto, é imprescindível garantir a efetividade na aplicação desse instrumento protetivo, uma vez que é primordial o respeito ao art. 3º, IV, do texto constitucional, que indica o compromisso do Brasil com a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no plano interno.




    A LBI tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ambos assinados, em 2007, pelo Brasil. Esses instrumentos protetivos internacionais são fruto de cinco anos de trabalho de um Comitê ad hoc criado pela ONU, em 2001, com o objetivo de elaborar o texto base para ser apresentado e discutido na 1ª Conferência Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que foi realizada em 2006, na sede geral da ONU, em Nova York. A conferência contou com a participação de representantes de governos e de organizações da sociedade civil de 192 países e resultou no mais importante instrumento protetivo às pessoas com deficiência no âmbito multilateral.




    A Convenção, que já conta com 147 Estados signatários, reafirma o entendimento sobre a necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência possam fruir dos direitos humanos, sem discriminação, uma vez que nesse documento está consagrado o entendimento quanto à universalidade, indivisibilidade, interdependência e inter­-relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.




    O Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU é o órgão responsável pelo monitoramento do cumprimento da Convenção. Além das funções previstas na Convenção, quando o Estado se vincula também ao Protocolo Facultativo, esse comitê exerce dois mandatos adicionais: a) o recebimento e o exame de petições individuais; e b) a instauração e a apuração de inquéritos no caso de provas confiáveis de violações graves e sistemáticas à Convenção.




    O Brasil é signatário da Convenção desde 2007 e ratificou esse tratado multilateral no ano seguinte. Em conformidade com a previsão constitucional do art. 49, I, o Congresso Nacional aprovou a Convenção e o Protocolo, por meio do Decreto legislativo n. 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento disposto no § 3° do art. 5º da Constituição. Ressalta­-se que, após a aprovação da EC n. 45/2004, esses foram os primeiros tratados aprovados com quórum qualificado, ou seja, foram aprovados em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 3/5 dos votos dos respectivos membros, e, portanto, a Convenção e o Protocolo, são equivalentes às emendas constitucionais. Em 1° de agosto de 2008, após aprovação do Congresso Nacional, o governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao Secretário­-Geral das Nações Unidas, sendo que após trinta dias, a Convenção e o Protocolo entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo. No plano jurídico interno, após a promulgação do Decreto federal n. 6.949, em 2009, esses instrumentos, em virtude do quórum de aprovação no legislativo, entraram em vigor e passaram a posicionar­-se no mais alto grau da hierarquia das normas internas.




    Art. 2º Considera­-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.




    A principal inovação do EPD está na mudança do conceito de deficiência e no reconhecimento de que este conceito está em evolução. Tradicionalmente, a deficiência é compreendida, numa perspectiva médica, como uma condição estática e biológica da pessoa. Entretanto, a Convenção da ONU, adotada pelo EPD, dispõe que a deficiência resulta da interação entre pessoas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial e as barreiras resultantes das atitudes e do ambiente, que podem impedir a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.




    Ressalta­-se o avanço quanto à terminologia empregada no art. 2º: “pessoa com deficiência”. Designações comumente utilizadas, tais como pessoas portadoras de deficiência, pessoas com necessidades especiais, deficientes, entre outras, muitas vezes de cunho pejorativo e degradante, restam ultrapassadas e devem ser abandonadas.




    Essa mudança conceitual e terminológica é de grande relevância, visto que além de redefinir o conjunto de beneficiários de direitos, demonstra a opção pelo paradigma dos direitos humanos, que enfatiza o papel da sociedade e do Poder Público na eliminação e na superação das barreiras existentes, para permitir a inclusão social das pessoas com deficiência, em condições de igualdade, princípio consagrado no caput do art. 5º da Constituição Federal.




    § 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:




    O novo conceito de deficiência presente na LBI (cf. art. 2º) implica num novo modelo de avaliação da deficiência e de seu respectivo grau. No modelo tradicional, conhecido como modelo médico, predomina a avaliação médica da deficiência, que se restringe à aplicação de critérios técnicos e funcionais para elaboração de uma perícia médica, que define o tipo de deficiência (física, visual, auditiva, mental e múltipla). No novo modelo, conhecido como modelo social, a avaliação, quando necessária, é realizada por uma equipe multiprofissional e interdisciplinar, da qual participam profissionais de áreas distintas, como assistentes sociais, médicos e psicólogos, que trabalham em sinergia para permitir uma avaliação na qual se considerem fatores biológicos, psicológicos e sociais. Dessa forma, além do quadro clínico, também é considerado o contexto social em que o indivíduo está inserido, uma vez que a deficiência resulta da interação entre os indivíduos que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial e as barreiras, ou seja, os entraves, obstáculos, as atitudes ou os comportamentos que podem impedir ou dificultar sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.




    I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;




    Para a avaliação da deficiência e de seu respectivo grau, a avaliação médica deve considerar os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo. Conforme a Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), consideram­-se funções do corpo as funções fisiológicas dos sistemas orgânicos, incluindo as funções psicológicas, sendo que o termo “corpo” refere­-se ao organismo humano como um todo, incluindo­-se o cérebro e as suas funções, a exemplo da mente. Desse modo, as funções mentais ou psicológicas são, portanto, incluídas nas funções do corpo. Segundo a mesma classificação, as estruturas do corpo são as partes anatômicas do corpo, tais como órgãos, membros e seus componentes.




    II – os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;




    As avaliações médicas e sociais devem considerar os fatores sociais, ambientais e pessoais na avaliação da deficiência. A LBI, em sintonia com a perspectiva interdisciplinar presente na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, propõe um novo modelo para a avaliação da deficiência que, além da avaliação médica, pressupõe uma avaliação social, na qual são considerados os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. Dessa forma, conforme prescreve a CIF, a avaliação da deficiência é realizada de forma a considerar o ambiente físico, social e atitudinal em que as pessoas vivem e conduzem suas vidas.




    III – a limitação no desempenho de atividades;




    As avaliações médicas e sociais devem considerar a limitação no desempenho de atividades para a avaliação da deficiência. Segundo a CIF, a limitação no desempenho caracteriza­-se pelas dificuldades que o indivíduo pode ter na execução das atividades, ou seja, na execução de tarefas ou ações. A CIF contém uma listagem que contempla diversas atividades, de inúmeras áreas da vida, que devem ser consideradas para elaboração da avaliação biopsicossocial, tais como as capacidades de aprendizagem e aplicação do conhecimento; comunicação; mobilidade; e de ministrar autocuidados. Desse modo, parte­-se da premissa de que quanto melhor for o conhecimento do indivíduo, maiores serão as chances de uma avaliação satisfatória e benéfica.




    IV – a restrição de participação.




    As avaliações médicas e sociais devem considerar a restrição da participação social na avaliação da deficiência. Segundo a CIF, participação é o envolvimento de um indivíduo numa situação da vida real, sendo que as restrições de participação são problemas que um indivíduo pode enfrentar quando está envolvido nessas situações, como as dificuldades de estabelecer interações e relacionamentos interpessoais. Dado que essas restrições devem ser analisadas conforme o contexto vivencial do indivíduo, os fatores ambientais, como o ambiente físico, social e atitudinal em que as pessoas vivem e conduzem as suas vidas, são importantes para a melhor compreensão dos impactos dessas restrições.




    § 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.




    Conquanto há mais de uma década estudam­-se instrumentos alternativos que contemplem fatores biológicos, psicológicos e sociais para a avaliação da deficiência, a criação de instrumentos avaliativos é um grande desafio enfrentado pelos governos nacionais. Em 2000, a Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou a Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), uma metodologia que tem por objetivo contemplar as mudanças exigidas pelo emergente modelo social de avaliação e que tem sido utilizada por muitos países, inclusive o Brasil, como base para a elaboração dos modelos de avaliação nacionais.




    No Brasil, a transição do modelo médico para o biopsicossocial vem ocorrendo de forma gradativa. Os instrumentos avaliativos tradicionais, que classificavam o tipo de deficiência (física, visual, auditiva, mental e múltipla) baseados exclusivamente em critérios médicos, vêm sendo aprimorados de modo a contemplar aspectos do modelo social. Há alguns anos, o Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS), em parceria com a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, desenvolveu o Índice de Funcionalidade Brasileiro (IF­-Br), que é baseado na CIF e está sendo avaliado pela comunidade técnico­-científica, devendo servir a todas as políticas públicas do Estado brasileiro.




    Com o objetivo de criar uma Avaliação Unificada da Deficiência, que sirva para orientar o Estado brasileiro na condução das políticas públicas para pessoas com deficiência, em 2017, o Decreto federal n. 8.954 instituiu o Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência. Entre as competências desse Comitê estão: a) a criação de instrumentos para a avaliação da deficiência; e b) o estabelecimento de diretrizes, a definição de estratégias e a adoção de medidas para subsidiar a validação técnico­-científica dos instrumentos de avaliação biopsicossocial da deficiência, com base no IF­-Br. Esse comitê, composto por membros de diversos setores da administração pública (Ministérios, INSS, IBGE e Conade), sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Ministério da Justiça e Cidadania, desempenha um papel fundamental, uma vez que o resultado do seu trabalho subsidiará as políticas públicas em diversas áreas, tais como a previdenciária, a assistência social, a saúde, a habitação, o transporte e a educação.




    Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram­-se:




    O Estatuto da Pessoa com Deficiência, em seu art. 3º, traz conceitos de diversas expressões que serão utilizadas ao longo do presente dispositivo normativo, buscando a mesma compreensão de seus significados, prevenindo, deste modo, que surjam divergências quanto à aplicação destes termos ou que eles passem a ser utilizados em sentido outro daquele defendido tanto pelo próprio EPD como pela Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a qual foi adotada pelo sistema normativo brasileiro por meio do Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, com força de Emenda Constitucional.




    É importante também a apreciação de que dentro de todos estes conceitos trazidos pelo EPD encontra­-se a ideia de inclusão, uma real inclusão, não aquela disfarçada e que na realidade leva à segregação das pessoas com deficiência, designando­-se espaços específicos para estas, como se não pudessem se locomover ou utilizar os espaços nos quais elas decidirem estar presentes.




    I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;




    Por meio do conceito de acessibilidade trazido pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, tem­-se que acessibilidade é a possibilidade que as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida têm de participar dos mais diversos espaços, sejam eles urbanos ou rurais, privados de uso coletivo ou públicos, em igualdade de condições com as demais pessoas. Assim, a acessibilidade permite a livre movimentação, a livre utilização desses espaços e de seus mobiliários e equipamentos, com segurança e sem necessitar de qualquer auxílio, tendo guarida no direito constitucional de ir e vir.




    Este conceito como vem determinado pelo EPD é de extrema importância, haja vista que transmite a ideia de inclusão, como já comentado, pois a partir do momento em que a acessibilidade, da forma retratada, deve estar presente em todos os espaços, tem­-se que esta não pode mais ocorrer somente em determinados lugares isolados dentro de um mesmo local, levando à segregação da pessoa com deficiência e não à sua inclusão. Um exemplo de acessibilidade restritiva é a sala de cinema. Muitos podem defender que estas apresentam acessibilidade, quando na realidade segregam a pessoa com deficiência física ou múltipla ou, ainda, pessoas com mobilidade reduzida a locais na frente da sala, os quais muitas vezes não apresentam o conforto necessário no momento de assistir ao filme. Nesses casos, a pessoa com deficiência não tem a possibilidade de escolher, na sala de cinema, um local de sua preferência, uma vez que a acessibilidade está restrita às primeiras fileiras da sala.




    II – desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva;




    A ideia de desenho universal surgiu com o arquiteto americano Ronald Mace, que por volta de 1985 começou a se envolver com a proposta de criar ambientes mais acessíveis para todas as pessoas, buscando adequar, por meio da arquitetura, os ambientes às mais variadas necessidades físicas. A ideia do desenho universal é a de que os objetos e os espaços projetados com esta base possam ser utilizados por qualquer pessoa, com qualquer tipo de restrição (sensorial, cognitiva, físico­-motora ou múltipla).




    O desenho universal é regido por 5 (cinco) princípios criados por Ronald Mace na década de 1990, que são adotados pelos programas que se utilizam da acessibilidade plena.1 São eles: i) o igualitário, de acordo com o qual objetos, produtos e ambientes devem poder ser utilizados por pessoas com diferentes capacidades; ii) o adaptável, para o qual o design de produtos e espaços deve ser realizado de forma que estes possam ser utilizados para qualquer uso; iii) o óbvio, em que deve haver, por exemplo, sinais de fácil entendimento para que qualquer pessoa possa compreender, independentemente do seu nível de conhecimento, concentração ou habilidade de linguagem; iv) o conhecido, em que se deve transmitir a informação necessária de forma a atender as necessidades do receptor, seja uma pessoa estrangeira ou com dificuldade de comunicação; e, por fim, v) o seguro, de acordo com o qual sempre se deve procurar realizar um design que minimize riscos e consequências de possíveis acidentes.




    Entre alguns exemplos de objetos que se utilizam do conceito de desenho universal, há tesouras que se adaptam a destros e canhotos; mapas com informações em alto relevo; fechaduras e maçanetas que podem ser abertas sem a necessidade de força, podendo­-se utilizar do punho ou cotovelo, entre outros.




    III – tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;




    Tecnologia assistiva é a expressão utilizada para se referir ao arsenal de recursos e serviços que buscam prover uma vida independente e a inclusão das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Esse conceito surgiu no sistema brasileiro em 2007, criado pelo Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), o qual foi instituído pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, por meio da Portaria nº 142, de 16 de novembro de 2006, de acordo com o qual “Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social” (BRASIL – SDHPR – Comitê de Ajudas Técnicas – ATA VII).




    Atualmente existem doze categorias de tecnologia assistiva: i) auxílios para a vida diária e vida prática; ii) comunicação aumentativa e alternativa; iii) recursos de acessibilidade para computador; iv) sistemas de controle de ambiente; v) projetos arquitetônicos para acessibilidade; vi) órteses e próteses; vii) adequação postural; viii) auxílios de mobilidade; ix) auxílio para qualificação da habilidade visual e recursos que ampliam a informação a pessoas com baixa visão ou cegas; x) auxílios para pessoas com surdez ou déficit auditivo; xi) mobilidade em veículos; xii) esporte e lazer. Os produtos que fazem parte dessas classificações podem ser verificados por qualquer pessoa interessada no Catálogo Nacional de Produtos de Tecnologia Assistiva, disponível na página do Portal Nacional de Tecnologia Assistiva na internet.




    IV – barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em:




    Entre os significados presentes no dicionário Michaelis da Língua Portuguesa para o termo “barreira”, o que melhor traduz o conceito que o EPD apresenta neste dispositivo é o de que barreira é “Qualquer coisa que dificulte ou impeça a realização ou a obtenção de algo; estorvo, impedimento, obstáculo”, pois este documento se refere aos impedimentos em relação à participação social da pessoa e a outros direitos essenciais, devendo-se atentar para o fato de que este dispositivo não se restringe apenas às pessoas com deficiência, mas, também, a toda e qualquer pessoa que se encontre cerceada por qualquer “entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que a limite”.




    Deve­-se atentar, também, para o fato de que o EPD explora, no significado de “barreiras”, não apenas aquelas físicas, mas também sociais, como é o caso de certas atitudes e comportamentos. Assim, ao estabelecer, no art. 2º, deste mesmo dispositivo normativo, o conceito de pessoa com deficiência e se referir à interação com barreiras que limitam a sua plena e efetiva participação em sociedade, deve­-se entender que essas barreiras podem ser tanto físicas como decorrer de uma atitude, como é o caso do preconceito muitas vezes praticado em relação às pessoas com deficiência, que leva muitos a acreditarem que estas são incapazes, quando, na realidade, apresentam uma grande capacidade de compreender, de se fazer compreender e de tomar suas próprias decisões.




    a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;




    As barreiras urbanísticas são aquelas construídas ou implantadas no ambiente urbano, tendo se tornado comuns, principalmente nas grandes cidades, em razão do crescimento desordenado destas, o que levou a alterações em ruas, avenidas e áreas urbanas, sem que se realizasse, primeiramente, um projeto. Entre os exemplos de barreiras urbanísticas podem ser citados semáforos, quiosques, árvores, cabines telefônicas, pontos de transporte público, que acabam por impedir a livre movimentação das pessoas, além das calçadas desniveladas, com degraus e buracos.




    Em linhas gerais, para que se alcance a plena acessibilidade urbanística é necessário a implantação de ruas planas, com pouco declínio nas estações e paradas de transporte público; faixa livre para a exclusiva circulação de pedestres, sem qualquer obstáculo; rebaixamento de calçadas nas faixas de travessia de pedestres; piso tátil de alerta; piso direcional; vagas reservadas em estacionamentos etc.2




    b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;




    As barreiras arquitetônicas são aquelas que impedem que as pessoas desfrutem do espaço físico, estando presentes em residências, estabelecimentos comerciais e em edifícios públicos. Para que se alcance a plena acessibilidade nas edificações, faz-se necessária a implantação de entradas e saídas livres de obstáculos, com uma superfície regular, estável e antiderrapante; catracas e cancelas acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; elevadores ou plataformas elevatórias; portas e vãos de passagem devidamente dimensionados e sinalizados; sanitários adaptados etc.3




    c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;




    Entre as barreiras no transporte e em seu sistema, pode­-se ter como exemplos, estações e terminais de ônibus sem acessibilidade; ônibus que não possuem a plataforma elevatória para as pessoas com deficiência física que utilizam cadeiras de rodas ou que não possuem mobilidade para subir as escadas dos ônibus e passar pela catraca. Há casos em que a barreira ainda é mantida de forma mascarada, como nos casos de ônibus públicos acessíveis e adaptados que funcionam somente em poucos horários e em quantidade reduzida, o que acaba por limitar a própria liberdade de movimento da pessoa e o seu direito ao uso de transportes públicos.




    Uma solução encontrada para a existência de barreiras nos transportes são os carros ou vans preferenciais, que são preparados para idosos e para pessoas com mobilidade reduzida. Entretanto, além de grande parte da população desconhecer esse serviço, este também costuma ser extremamente burocrático, por não atender à demanda da população que se beneficiaria deste serviço. Neste ponto verificamos ainda mais uma barreira, a “barreira burocrática”.




    d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação;




    As barreiras nas comunicações e na informação passam a existir quando estas não estão disponíveis para todos, seja porque não existem meios, seja porque as informações não são apresentadas de maneira acessível. Assim, as barreiras podem ocorrer na comunicação interpessoal, quando se busca diálogo com uma pessoa com deficiência auditiva e não se sabe a Língua Brasileira de Sinais (Libras); na comunicação escrita, quando informações não estão disponíveis, por exemplo, em Braile, o que tende a ocorrer em bibliotecas e placas de sinalização; e nos espaços virtuais, quando não são disponibilizados recursos como tradução automática, audiodescrição e textos alternativos na imagem.




    e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas;




    Essas barreiras se referem a preconceitos, medos, desconhecimento sobre como agir adequadamente diante de uma pessoa com deficiência, frutos dos estereótipos que produzem a discriminação. Constituem barreiras atitudinais a ignorância, que consiste no desconhecimento da potencialidade da pessoa com deficiência; a rejeição, a recusa de interagir com a pessoa com deficiência; a inferioridade, que consiste em acreditar que a pessoa com deficiência não tem capacidade de compreensão ou de realizar diversos atos simplesmente pela visão estigmatizada que o indivíduo tem sobre a pessoa com deficiência; estereótipos, comparar a pessoa com deficiência a outras que apresentam essa mesma deficiência, construindo generalizações; atitude de segregação; adjetivação, classificando a pessoa com deficiência a partir de termos pejorativos e a generalizando a isso etc.4




    f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias;




    As barreiras tecnológicas são geradas pela evolução social e por avanços tecnológicos que não atendem às limitações de determinadas pessoas, limitando ou impedindo a acessibilidade a espaços, objetos, determinados aparelhos, comunicações etc. Como exemplo, podem ser citados produtos comercializados por meio eletrônico sem elementos necessários para que as pessoas com deficiência visual possam verificar o que buscam adquirir. Um site acessível é aquele em que a pessoa consegue acessar, navegar, entender e interagir sem o auxílio de outras pessoas, independentemente de suas dificuldades e restrições.




    Para que as informações disponibilizadas através de meios tecnológicos atinjam as pessoas com deficiência, é necessário que se atente para cada tipo de deficiência, sendo necessárias modificações na estrutura física ou virtual, além da disponibilização de serviços para atendimento das necessidades informacionais. A construção de uma sociedade igualitária demanda uma interação efetiva entre todos os cidadãos, atentando­-se à acessibilidade e inclusão, buscando alcançar um ponto em que todos os cidadãos tenham acesso às mais diversas informações e tecnologias, de forma efetiva, de acordo com suas especificidades.




    V – comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações;




    A comunicação é o ato de transmitir uma mensagem, assim como receber uma, sendo o modo de transmitir uma informação o seu conteúdo. O Estatuto da Pessoa com Deficiência, com fulcro no direito constitucional de liberdade de expressão, busca neste inciso a inclusão dentro da comunicação, trazendo todas as possibilidades em que essa possa ocorrer, principalmente em relação às pessoas com deficiência, como a utilização de caracteres ampliados, sistemas auditivos, meios de voz digitalizados, deixando em aberto para a possibilidade de outros meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, que ainda possam vir a surgir e auxiliar todas as pessoas na realização da comunicação mútua.




    VI – adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais;




    As adaptações razoáveis geralmente são requeridas e feitas em relação ao ambiente escolar e de trabalho, sendo decorrentes da acessibilidade e do princípio da igualdade, buscando garantir a equidade de oportunidades. O ideal é que os ambientes já apresentem as adaptações necessárias, mas como esta não é a realidade, e o legislador ao criar o Estatuto teve consciência disso, faz­-se necessário que a sociedade se adapte conforme a necessidade for surgindo. Por se tratar de algo que deva atender à especificidade da pessoa com deficiência, é esta que deve indicar suas necessidades e as alterações necessárias a serem realizadas.




    VII – elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;




    O Estatuto da Pessoa com Deficiência decidiu tratar sobre esse conceito, pois defende que os elementos de urbanização devem ser acessíveis a todas as pessoas, devendo estar, desde a etapa de planejamento, de acordo com as normas de acessibilidade, mesmo que não seja isso que ocorra na realidade, como se pode observar no comentário do artigo anterior.




    Quanto ao tema, é importante mencionar o Projeto de Lei n. 4.767 de 2016, o qual ainda está votação, de autoria da Senadora Gleisi Hoffmann, que busca estabelecer normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência, e que em seu Capítulo II objetiva estabelecer normas relativas aos elementos da urbanização, como se segue:




    CAPÍTULO II




    DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO




    Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná­-los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.




    Art. 4º As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo­-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.




    Art. 5º O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.




    Art. 6º Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da ABNT.




    Art. 7º Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldades de locomoção.




    Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.




    VIII – mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;




    Conforme exposto no inciso, mobiliário urbano são móveis implantados em espaços públicos, disponíveis para ser utilizados pela população. Não havendo um consenso do que especificamente seja o mobiliário urbano, cada Município tem sua própria legislação sobre o tópico. São exemplos de mobiliários urbanos passíveis de citação: pontos de táxi, hidrantes, lixeiras, postes de iluminação, fontes ou bebedouros etc. Entretanto, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, ao tratar do fato de que não podem causar alterações nos espaços públicos e nos elementos de urbanização, traz para junto deste conceito a ideia de acessibilidade, em que este mobiliário urbano tem de ser disposto de modo a não prejudicar a livre circulação de qualquer pessoa, incluindo aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida.




    IX – pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;




    Primeiramente, tem­-se que pessoa com mobilidade reduzida não é o mesmo que pessoa com deficiência física, esta tem seu conceito determinado no art. 2º do presente dispositivo normativo, enquanto a pessoa com mobilidade reduzida não se enquadra neste conceito. Entretanto, ainda apresenta dificuldade de se movimentar, de forma permanente ou temporária, e como muito bem traz o EPD, enquadra­m-se neste grupo as pessoas idosas, gestantes, lactantes, pessoas com crianças de colo e obesos.




    O conceito de mobilidade, em si, ainda é recente no Brasil, tendo sido inicialmente definido pelo Ministério das Cidades, em 2006, como um atributo relacionado aos deslocamentos realizados por indivíduos em suas atividades (MACHADO, Mariza Helena; LIMA, Josiane Palma. Avaliação da acessibilidade pela perspectiva da pessoa com mobilidade reduzida. Revista Tecnologia e Sociedade, v. 13, n. 29, 2017, p. 3), sendo por meio da acessibilidade que se busca a efetivação da mobilidade para todas as pessoas, mesmo aquelas com deficiência física ou com mobilidade reduzida, assegurando, deste modo, o direito de ir e vir.




    X – residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos;




    A ideia das residências inclusivas surgiu por meio da Resolução n. 109/2009 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), trazendo a previsão do atendimento de jovens e adultos com deficiência em residência inclusiva, sendo uma das metas previstas no Plano Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência – Plano Viver sem Limites – Eixo Inclusão, lançado pela Presidente da República Dilma Rousseff, em novembro de 2011, por meio do Decreto n. 7.612.




    As residências inclusivas têm como objetivo acolher jovens e adultos com deficiência que foram abandonados por suas famílias ou que possuem vínculos familiares rompidos ou fragilizados, e que não têm condições de autossustentabilidade, buscando fornecer apoio para que essas pessoas potencializem suas capacidades, inserindo­-as na sociedade, proporcionando­-lhes desenvolvimento humano e social. Deste modo, as residências inclusivas devem contar com equipe multiprofissional, composta por psicólogos, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais e cuidadores, com metodologia adequada para prestar um atendimento personalizado e qualificado, buscando construir uma autonomia progressiva, fortalecendo vínculos comunitários e participação social.




    XI – moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência;




    A moradia para a vida independente segue os princípios da residência inclusiva prevista no inciso anterior, buscando desenvolver as capacidades da pessoa com deficiência, além de fortalecer os vínculos comunitários e a participação social desta. Entretanto, este tipo de moradia vai além da residência inclusiva, sendo destinado para pessoas que possuem uma maior autonomia na realização das tarefas diárias, mas que ainda necessitam de um local acessível e com apoio, de acordo com suas restrições e necessidades.




    XII – atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas;




    O acompanhante é aquele que está com a pessoa com deficiência, enquanto o atendente pessoal é aquele que presta auxílio à pessoa com deficiência, temporária ou permanentemente, de forma remunerada ou não, com a restrição de que não pode ser pessoa que exerça profissão regulamentada. Entretanto, o Projeto de Lei n. 1.152/2015, de autoria da deputada Mara Gabrilli, busca regulamentar essa atividade como uma profissão. Segundo o texto deste Projeto, o profissional terá as funções de realizar tarefas de organização do ambiente de trabalho; auxiliar as pessoas com deficiência em suas necessidades, buscando o seu bem­-estar e a sua inclusão na comunidade; e atuar como elo entre a pessoa com deficiência e a família, sem em momento algum ter a capacidade de tomar decisões pela pessoa com deficiência ou praticar os atos da vida civil no lugar desta. Conforme o Projeto de Lei, os requisitos para que a pessoa possa se habilitar como atendente pessoal serão: ensino fundamental completo e participação em cursos de formação promovidos por instituições de ensino profissional, assistenciais ou pelo governo.




    XIII – profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas;




    De acordo com determinação, em mesmo sentido, da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, foi criada a Nota Técnica 19/2010 – MEC/SEESP/GAB, a qual assegura a disponibilização de um Profissional de Apoio Escolar, toda vez que o estudante com deficiência não demonstrar autonomia em higiene, alimentação, locomoção e comunicação. A necessidade do auxiliar deve ser avaliada pela equipe escolar, juntamente com o núcleo familiar da criança ou do adolescente com deficiência, no sentido de não somente auxiliar o estudante com deficiência, mas também promover sua autonomia.




    O profissional de apoio escolar deve acompanhar o estudante com deficiência em todos os locais dentro do ambiente escolar, não podendo substituir professor ou qualquer outro profissional da escola, também devendo auxiliar o estudante no cumprimento de atividades em sala de aula, de acordo com as orientações do professor. Portanto, deve acompanhar o estudante com deficiência nas idas ao banheiro, no intervalo, ajudando­-o com as refeições, assim como auxiliá­-lo no desenvolvimento das atividades em sala de aula.




    XIV – acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal.




    Como dito anteriormente, no inciso XII, acompanhante não é o mesmo que atendente pessoal, mas pode desempenhar as funções deste. Em sentido geral, acompanhante é quem acompanha, auxilia outrem. Em razão de estar sempre com a pessoa com deficiência, o acompanhante acaba por ter certos benefícios, como desconto em passagens de avião para acompanhar a pessoa com deficiência, por exemplo. Em alguns municípios, o acompanhante também tem direito ao pagamento de meia passagem nos transportes públicos.
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CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO




    A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência trouxe à baila, nos arts. 4º a 8º do Estatuto, dois preceitos centrais: o direito à igualdade de oportunidades e a proibição de discriminação contra a pessoa com deficiência. Sua natureza jurídica incorporou um novo modelo social, alvidrado pelos Direitos Humanos, que é a reabilitação da própria sociedade como um todo, trazendo a necessidade de minorar as barreiras de exclusão e incluir a pessoa com deficiência na comunidade. Garante o Estatuto à pessoa com deficiência uma vida independente, com igualdade de direitos, no exercício de sua plena capacidade jurídica.




    Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.




    Por muitos séculos, pessoas que nasceram ou adquiriram alguma limitação ao longo da vida lutaram por reconhecimento e foram ignoradas, sofrendo toda espécie de preconceito e discriminação. Segundo a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (Decreto n. 3.956, de 8 de outubro de 2001), o termo deficiência significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social.




    Um dado alarmante, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com ênfase no Censo de 2010, é que 23,9% da população brasileira apresenta alguma forma de deficiência: visual, auditiva, motora e mental ou intelectual. Diante deste fato, e buscando amenizar as desigualdades, o Estatuto da Pessoa com Deficiência foi criado para assegurar e promover, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitos e das liberdades fundamentais às pessoas com deficiência, proibindo qualquer tipo de discriminação. Dessa forma, a promoção da igualdade de oportunidades e a proibição de discriminação das pessoas com deficiência só foi possível a partir da consolidação do modelo social de deficiência, substituindo o antigo e injusto modelo médico, na medida em que busca promover o acesso da pessoa com deficiência a todos os direitos fundamentais em igualdade de condições com as demais pessoas. A dignidade da pessoa humana constitui valor universal e as pessoas, mesmo com diferenças físicas, intelectuais ou psicológicas, são detentoras de igual dignidade, tendo direito à igualdade de tratamento e oportunidade, sem discriminação.




    § 1º Considera­-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.




    Etimologicamente, a palavra discriminação está associada à ideia de fazer distinção com base em etnia, gênero, raça, orientação sexual, condição social, religião ou em razão de deficiência. De acordo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009): “discriminação por motivo de deficiência significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável”. No Brasil, o princípio da proibição da discriminação está esculpido no art. 3º, IV, da Constituição Federal de 1988: “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: [...] inciso IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, cor, sexo, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.




    O Estatuto da Pessoa com Deficiência não preconiza discriminação contra pessoa com deficiência, mas em razão da deficiência. A discriminação em razão da deficiência significa conferir à outra pessoa um tratamento desigual, com base na deficiência, cujo efeito é a criação de uma situação de inferioridade e de exclusão da pessoa com deficiência, baseada na supressão e até na diminuição de direitos e liberdades fundamentais. Por sua vez, a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas, a fim de eliminar ou reduzir barreiras estruturais existentes na sociedade, também constitui discriminação.




    § 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa.




    As ações afirmativas podem ser definidas como políticas estatais e privadas que utilizam mecanismos de inclusão da pessoa com deficiência na sociedade, cujo objetivo principal é a materialização de um objetivo constitucional universalmente reconhecido, como a efetiva igualdade de oportunidades, a que todos têm direito. Dedicam­-se a corrigir ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, almejando concretizar o ideal de efetiva igualdade e acesso a bens fundamentais, para o fim de zelar pelos desiguais na medida de suas desigualdades. Positivou, assim, o legislador a célebre frase de Aristóteles: “devemos tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade”.5 Apesar de os indivíduos serem iguais e, portanto, devam ser tratados de forma igualitária, também apresentam desigualdades, que demandam atendimento diferenciado para que seja possível o pleno uso dos seus direitos.




    Importante destacar que não constitui discriminação as ações adotadas para promover a integração social ou o desenvolvimento pessoal das pessoas com deficiência, desde que a diferenciação ou preferência não limite em si mesma o direito à igualdade dessas pessoas e que elas não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou preferência. Em que pese todas as condições favoráveis criadas pelas ações afirmativas, a fim de promover os direitos das pessoas portadoras de deficiência, a Lei Brasileira de Inclusão faculta às pessoas com deficiência a decisão de fruir ou não dos benefícios concedidos. Assim, a pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa.




    Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante.




    Todas as pessoas devem receber proteção, em especial as pessoas com deficiência, contra atos de discriminação, exploração, violência, tortura, tratamento desumano ou degradante. Fazem­-se necessárias medidas imediatas e apropriadas para promover, na sociedade, o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência, cabendo ao Estado a criação de mecanismos que reprimam as atividades desumanas e degradantes. Ações educativas que tragam condições mais humanas à pessoa com deficiência são necessárias para coibir qualquer tipo de discriminação.




    Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.




    Ao se referir à criança, ao adolescente, à mulher e ao idoso, a Lei Brasileira de Inclusão incluiu pessoas em situação de vulnerabilidade. Esta situação é sensivelmente agravada quando estas pessoas, além da condição pessoal de hipossuficiência, forem também pessoas com deficiência, surgindo, dessa maneira, um duplo grau de vulnerabilidade. A dupla vulnerabilidade, reconhecida em lei, deve apoiar novas estatísticas consolidadas no Brasil que ajudem no diálogo entre as Políticas Públicas voltadas a mulheres, crianças, idosas e meninas com deficiência, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990). Para a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, mulheres e meninas com deficiência estão expostas a maiores riscos de sofrer violência, lesões, abusos e maus tratos. A condição de vida da pessoa com deficiência é intensificada em razão do preconceito de gênero e da discriminação, de maneira a impor obstáculos ao aprendizado, à profissionalização e a outros aspectos da vida social e política.




    Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para:




    A plena capacidade legal da pessoa com deficiência, colocando todas como civilmente capazes para os atos da vida civil, é outra garantia fundamental albergada pela Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência e disposta na Lei Brasileira de Inclusão das Pessoas com Deficiência. Deveras importante é destacar que a pessoa com deficiência, para o ordenamento jurídico, deixou a situação de invalidez e exclusão e “alcançou a posição de sujeito de direitos, apto não apenas à titularidade, mas também ao exercício desses mesmos direitos em igualdade de condições com as demais pessoas”.6 O art. 6º traz um rol de situações relacionadas ao direito de decisão da pessoa com deficiência, tais como casar­-se, exercer direitos sexuais e reprodutivos; decidir pelo número de filhos e ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotado.




    I – casar­-se e constituir união estável;




    A nova concepção de família, no Direito brasileiro, está calcada em uma perspectiva constitucional de igualdade, afeto e dignidade da pessoa humana. Dessa forma, a pessoa com deficiência tem preservada a sua capacidade de entendimento e pode livremente manifestar sua vontade. Sendo assim, não existe qualquer impedimento para contrair casamento ou constituir união estável. Até mesmo o curatelado, com ênfase neste Estatuto, tem preservada sua capacidade para contrair matrimônio, nos termos do art. 85, § 1º, da Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência.




    II – exercer direitos sexuais e reprodutivos;




    O Estado brasileiro preza pelo respeito e garantia aos Direitos Humanos, entre os quais se incluem os direitos sexuais e os direitos reprodutivos, para a formulação e implementação de políticas relacionadas ao planejamento familiar. Com fulcro no princípio da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, a Constituição Federal de 1988, no art. 226, § 7º, assenta que “o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas”. Nesse sentido, o direito se sobrepõe à presença da deficiência. Não se pode, inclusive, tratar em separado, de uma sexualidade própria e específica das pessoas com deficiência. Não existe esta distinção. Todos são igualmente detentores de direitos. Os direitos sexuais e os direitos reprodutivos da pessoa com deficiência são direitos humanos fundamentais para a qualidade de vida e exercício da cidadania e devem ser reconhecidos, respeitados e valorizados por todos.




    III – exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar;




    O direito ao planejamento familiar, bem como o direito à reprodução das pessoas com deficiência está expressamente previsto na Constituição Federal de 1988, ao estabelecer que o planejamento familiar “é livre decisão do casal, cabendo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos, para o exercício desse direito”. O regramento constitucional assenta que a pessoa humana pode exercer sua autonomia no que tange ao planejamento familiar, sendo vedada ao Estado a adoção de meios de restrição do exercício de seu direito ao planejamento familiar, que abarca o direito fundamental de decidir ou não a paternidade ou maternidade, o número de filhos que o indivíduo pretende ter e quais métodos conceptivos ou contraceptivos adotará.




    Ressalta o inciso III em comento a livre decisão da pessoa com deficiência sobre a prole que pretende estabelecer, não se admitindo qualquer ingerência externa, pública ou privada, que restrinja este direito. O direito à procriação está profundamente conectado ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e seus desdobramentos, exigindo a Lei Brasileira de Inclusão o pleno acesso às pessoas com deficiência a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar. Em síntese, o respeito à autonomia da pessoa humana, para gerar ou não filhos, constitui norma de cunho obrigatório para todos os agentes públicos, devendo ser a base das políticas e programas estatais na esfera da saúde reprodutiva para acesso das pessoas com deficiência.




    IV – conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória;




    As pessoas com deficiência, além de vulneráveis, foram alvo de injustiças e discriminação, fazendo parte de grupos fragilizados jurídica, política e culturalmente pela dificuldade de acesso a direitos e informações. É fato notório que muitas pessoas com deficiência foram esterilizadas contra sua vontade, de programas de esterilização compulsória instituídos pelo Estado. O Estatuto da Pessoa com Deficiência garante à pessoa com deficiência plena autonomia sobre seus direitos sexuais, reprodutivos e também para conservar sua fertilidade, vedando expressamente a esterilização compulsória, de modo a facilitar a efetivação do princípio do respeito pela vulnerabilidade humana.




    V – exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária;




    A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência estabelece, no art. 19: “Os Estados Partes reconhecem o igual direito de todas as pessoas com deficiência de viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e participação na comunidade”. É função do Estado propiciar às pessoas com deficiência o pleno exercício dos direitos fundamentais, como o direito à família, à convivência familiar e comunitária, minorando as barreiras de exclusão e incluindo a pessoa com deficiência na comunidade, de maneira a garantir uma vida independente, com igualdade de direitos, no exercício de sua capacidade jurídica.




    VI – exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.




    Partindo da premissa estabelecida no caput do art. 6º, da Lei n. 13.146/2015, a deficiência não afeta a capacidade civil da pessoa. Desse modo, pode a pessoa com deficiência normalmente exercer o direito à guarda, seja qual for a sua modalidade, bem como o direito à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Por sua vez, cabe destacar que a pessoa com deficiência, quando adotante, está em igualdade de direitos com os demais candidatos à adoção. No entanto, na disputa pela guarda de uma criança com deficiência, sendo ela adotando, terá prioridade no trâmite do processo de adoção. Para tanto, preconiza o art. 47, § 9º, da Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA), que os candidatos “terão prioridade de tramitação nos processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente com deficiência ou com doença crônica. (Incluído pela Lei n. 12.955, de 2014)”.




    Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência.




    Estabelece a norma supramencionada a imposição de uma obrigação, um dever de agir, a todos que presenciarem ou tomarem conhecimento de qualquer forma de ameaça ou violação aos direitos da pessoa com deficiência. No entanto, questiona­-se de que maneira se daria a responsabilização do agente que, mesmo sabendo da ameaça ou da violação, deixa de comunicar as autoridades competentes. De acordo com o disposto no art. 13, do Estatuto Penal, “o resultado de que depende a existência do crime somente é imputável a quem lhe deu causa”, considerando “causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido”. Também estabelece que “a omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado”. Segundo o mesmo Estatuto, o dever de agir incumbe a quem tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; àquele que assumiu a responsabilidade de impedir o resultado; ou àquele que, com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado.




    Diante disso, entende­-se que poderá ser considerada causa de um resultado criminoso a ação ou omissão de todas as pessoas que estão, por lei, obrigadas a comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou violação aos direitos da pessoa com deficiência, já que a lei impôs um dever de cuidado, proteção e vigilância em relação a elas. Não parece que a todos se imponha o dever de comunicação, mas somente àqueles a quem, por disposição legal, se obrigue a esta comunicação. Para a garantia do cumprimento dessa norma, faz­-se necessário que o Poder Público promova campanhas educativas a toda população e capacite os agentes públicos para instruir a sociedade quanto aos direitos das pessoas com deficiência, sobretudo, para estabelecer regras de conduta para que seja realizada a comunicação, às autoridades competentes, de formas de ameaça ou violação aos direitos das pessoas com deficiência.




    Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos que caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público para as providências cabíveis.




    O art. 7º obriga a todos o dever de comunicar às autoridades competentes qualquer forma de ameaça ou violação aos direitos da pessoa com deficiência. Por sua vez, no parágrafo único consta a obrigação de juízes e tribunais, ao tomarem conhecimento de fatos que caracterizem as violações previstas na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, comunicarem oficialmente o fato ao Ministério Público para as providências cabíveis. Nada impede, também, que a Defensoria Pública seja comunicada, posto que, dentre suas funções institucionais, encontra­-se a de promover ação civil pública e todas as demais espécies de ações, capazes de propiciar adequada tutela dos direitos difusos coletivos ou individuais, principalmente quando o resultado puder beneficiar grupos de pessoas hipossuficientes.




    Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem­-estar pessoal, social e econômico.




    O art. 8º da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece que é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação de diversos direitos humanos fundamentais, que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. O dispositivo consagrou o “princípio do melhor interesse das pessoas com deficiência”, igualmente tutelado em vários outros artigos da Lei de Inclusão, assegurando às pessoas com deficiência a efetivação de um rol numerus apertus de direitos, liberdades e garantias fundamentais.




    O princípio do melhor interesse da pessoa com deficiência, de base constitucional, surge como um consectário natural da Ordem Constitucional, permitindo à ratio legis propiciar, de forma taxativa, à pessoa com deficiência a proteção aos bens mais fundamentais, como a vida, saúde, trabalho, previdência, habitação, alimentação, acessibilidade, lazer, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem­-estar pessoal, social e econômico.




    Seção única – DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO




    Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de:




    É dever constitucional da família, da sociedade e do Estado assegurar à pessoa com deficiência absoluta prioridade. Sendo assim, o conteúdo jurídico do princípio da igualdade simboliza garantir a todos os indivíduos tratamento igualitário na medida de suas desigualdades, ou seja, o Estado deve atuar ativamente na promoção de uma igualdade material ou isonomia substancial.




    A Magna Carta prevê o direito da assistência social para a pessoa com deficiência. Pelas amplas necessidades das pessoas com deficiências, em função de desgastes físicos e psíquicos, bem como pelo alto grau de vulnerabilidade, o ordenamento jurídico brasileiro desenvolveu sua proteção formatada nos moldes dos princípios que regem os direitos humanos, principalmente no que tange ao atendimento prioritário, atribuindo ao Estado (gestor da coisa pública) o dever de amparar e incluir as pessoas com deficiência e quaisquer outros meios legítimos capazes de garantir melhor acessibilidade e proteção.




    É o que se verifica no dispositivo em análise, que não se satisfaz com a mera igualdade formal, indo além, ao exigir uma igualdade material. Daí, inclusive, as chamadas ações afirmativas. É bom lembrar que o atendimento prioritário se estende ao acompanhante da pessoa com deficiência. A seguir, o legislador descreve rol exemplificativo de formas de atendimento prioritário à pessoa com deficiência.




    I – proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;




    A primazia dos interesses das pessoas com deficiência é uma obrigação do Poder Público, que deve adotar medidas que assegurem a sua proteção e socorro na forma mais ampla. A proteção tem um sentido preventivo e o socorro tem um caráter de assistência às necessidades urgentes, e o dispositivo legal destaca a amplitude com a expressão “em quaisquer circunstâncias”, ou seja, sem exceções. Assim, a pessoa com deficiência tem assegurada atenção integral em qualquer situação em todos os níveis de complexidade, garantindo-se acesso universal e igualitário.




    II – atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público;




    A Lei n. 10.048/2000, em seu art. 2º, já previa a prioridade no atendimento às pessoas com deficiência em repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas com deficiência. A Lei n. 13.146/2015 reforçou este atendimento prioritário e ainda ampliou para todas as instituições e para qualquer serviço de atendimento ao público, inclusive instituições privadas. Este direito também é garantido ao acompanhante da pessoa com deficiência.




    III – disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas;




    O legislador assegurou a prioridade na disponibilização de recursos humanos e tecnológicos às pessoas com deficiência. Na área de recursos humanos, a disponibilização de recursos consiste em formação e qualificação nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível superior, que atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas com deficiência. Além disso, deve ser disponibilizado o desenvolvimento tecnológico em todas as áreas de conhecimento, assunto que será melhor abordado no art. 77. Este direito também é garantido ao acompanhante em igualdade de condições com as demais pessoas.




    IV – disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque;




    Algumas barreiras urbanas acabam levando pessoas com deficiência à exclusão social, limitando-as cada vez mais, negando o direito de exercer sua cidadania dentro de um contexto social e econômico. Assim, os pontos de parada devem estar preparados para receber as pessoas com deficiência (pisos táteis, regulares e antiderrapantes, plataforma elevatória etc.), sendo acessíveis e com prioridade. O dispositivo ainda prevê segurança no embarque e desembarque das pessoas com deficiência e seu acompanhante.




    V – acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis;




    A pessoa com deficiência tem prioridade no acesso à comunicação, ou seja, a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações disponíveis ao público. Os órgãos públicos, bem como empresas privadas, devem manter sites na internet que permitam o acesso da pessoa com deficiência, como maneira, inclusive, de eliminação de barreiras nas comunicações e na informação. Este dispositivo é principiológico e diz respeito ao atendimento prioritário e será melhor abordado no art. 63 desta Lei.




    VI – recebimento de restituição de imposto de renda;




    As pessoas com deficiência devem ser tratadas com absoluta prioridade quando se trata de recebimento de quaisquer créditos decorrentes do imposto de renda. Já havia previsão legal mais restrita na Lei n. 8.687/93 e, a partir deste Estatuto, se amplia o escopo da lei em garantir às pessoas com deficiência prioridade na restituição do imposto de renda.




    VII – tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências.




    A proteção à pessoa com deficiência reflete status constitucional e legal, traduzindo­-se a discriminação na tramitação como mecanismo necessário de proteção e garantia da isonomia material. Neste cenário, a tramitação processual prioritária para as pessoas com deficiência surge como instrumento de diminuição dos impactos causados pela grande demora dos processos judiciais no Brasil.




    O processo judicial deve ter duração razoável para que possa garantir tutela jurídica justa. Neste ponto, o processo não deve ser demorado demais para que atinja sua finalidade, que é a prestação jurisdicional eficaz. Isso porque as pessoas com deficiência sofrem maior risco na demora da obtenção da tutela jurisdicional. Prioridade na tramitação consolida o acesso à justiça, que será tratado no art. 79 desta Lei.




    § 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo.




    Esta Lei define no art. 3º, XII e XIV, respectivamente, acompanhante da pessoa com deficiência e seu atendente pessoal. Neste dispositivo, o acompanhante e o atendente pessoal assumem os mesmos direitos prioritários das próprias pessoas com deficiência, exceto aqueles dos incisos VI e VII, que são personalíssimos da pessoa com deficiência. Todos os demais direitos deste artigo foram estendidos ao acompanhante e ao atendente pessoal.




    § 2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos de atendimento médico.




    Não obstante a previsão de prioridade de socorro do inciso I deste artigo, esta prioridade nos serviços de emergência deve ser condicionada aos protocolos de atendimento médico. Isto porque nem sempre a condição de deficiente garantirá prioridade frente a outros casos mais graves do ponto de vista médico emergencial, fazendo com que a pessoa com deficiência tenha que esperar. O critério deve ser sempre a urgência no atendimento e não se a pessoa tem ou não deficiência. Somente quando há igualdade na urgência médica é que deve haver prioridade à pessoa com deficiência.




    




    

      

        5 Aristóteles, citado por BARBOSA, Rui. Oração aos moços. 18 ed. Rio de Janeiro: Ediouro, 2001. p. 55.


      




      

        6 LEITE, Flávia Piva Almeida; RIBEIRO, Lauro Luiz Gomes; FILHO, Waldir Macieira da Costa. Comentários ao Estatuto da Pessoa com Deficiência. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 81.


      


    


  




  

    

      TÍTULO II


    




    DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS


  




  

    
CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA




    Art. 10. Compete ao Poder Público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida.




    O presente artigo obriga a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a garantir, por meio de políticas públicas, que a pessoa com deficiência seja tratada com dignidade, durante toda a sua vida. Reitera o princípio da igualdade entre os seres humanos, previsto no art. 5º, caput, da Constituição Federal, proíbe a discriminação feita a pessoas com ou sem deficiência e, ao atrelar este princípio da igualdade ao da dignidade da pessoa humana, reforça a efetivação e elevação da “dignidade humana” como princípio constitucional para garantir que toda e qualquer pessoa deva sempre ser tratada pelos representantes do povo e pelo próprio povo com a dignidade que lhe é inerente. Desta maneira, o Poder Legislativo, o Executivo e o Judiciário devem garantir à pessoa com deficiência, no âmbito de suas atuações, um tratamento igualitário que considera as diferenças em suas particularidades. É possível ao Poder Público tratar os desiguais na medida em que se desigualam, mas deve sempre considerar que as pessoas com deficiência também têm garantido o direito da autonomia da vontade, a possibilidade de fazer as próprias escolhas, a inclusão na sociedade, o respeito e a aceitação da deficiência como integrante da diversidade humana e igualdade de oportunidades.




    Garantir a dignidade da pessoa com deficiência, ao longo de sua vida, deve ser entendido como direito das pessoas e um dever do Poder Público para, realmente, efetivar medidas políticas, administrativas, jurídicas, legislativas e executivas que protejam o pleno e efetivo exercício da cidadania para a construção de uma sociedade mais inclusiva. Trata­-se de um conceito em desenvolvimento, que deve ser revisado a todo instante, já que no seu íntimo abriga uma revolução, pois as pessoas com deficiência, durante muito tempo, foram mantidas à margem da sociedade. Eram tratadas com adjetivos pejorativos, como “retardados”, “débeis mentais”, “aleijados”, “loucos de todo os gêneros”, “excepcionais”, “mongoloides” e demais. Nesse sentido, os seus poucos direitos sequer eram respeitados, pois eram consideradas pessoas incapazes de exercê­-los.




    Importante destacar que a presente lei, numa interpretação teleológica, reforça o direito de igualdade material, de não discriminação, em toda a sua extensão, e a deixa expressa também no Capítulo II, nos arts. 4º a 8º. A expressão “ao longo da vida” deve ser entendida como uma obrigação do Poder Público em assegurar, durante toda a existência da pessoa com deficiência, que os direitos inerentes à sua condição de pessoa humana sejam respeitados, ou seja, enquanto houver vida os seus direitos devem ser garantidos e cumpridos.




    Ao posicionar a dignidade humana dentro do capítulo que trata dos direitos fundamentais, reforça­-se a concepção atual, embora com críticas, de que esses direitos decorrem da dignidade humana, ou seja, os direitos básicos do ser humano são inerentes à sua condição humana, que necessariamente deve ser digna. Reforça­-se a concepção jusnaturalista, na qual esses direitos são prepositivos. Contudo, ao elencar na lei os demais direitos da pessoa com deficiência, reforça­-se, também, a concepção positivista (são direitos os previstos nas normas), bem como o realismo jurídico (são direitos os conquistados pela humanidade). Inegável que, independente da concepção teórica, a lei garante os direitos fundamentais da pessoa humana considerando a dignidade que também é um conceito amplo, aberto e de difícil conceituação.




    Essa amplitude de conceitos permite afirmar que a pessoa com deficiência deve ter os seus direitos fundamentais garantidos durante toda a sua vida. Entendemos que a expressão “ao longo da vida” deve, também, ser entendida como toda forma de capacitação da pessoa com deficiência com a finalidade de garantir a ela a autonomia da sua vontade para que seja protagonista de sua própria vida. A pessoa com deficiência tem o direito de ser o autor principal da sua vida e, nesse contexto, o art. 27 desse Estatuto também garante o direito à educação, ao aprendizado “ao longo da vida” para que a pessoa com deficiência alcance “o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem”. A inclusão, a não discriminação, a valorização da autonomia da vontade da pessoa com deficiência, a igualdade formal e material não devem ser analisadas em casos pontuais, isolados ou momentâneos, mas “ao longo da vida” não só da pessoa com deficiência, mas também da sociedade em que está inserida. Antes de ser deficiente, trata-se de uma pessoa, um ser humano.




    Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada vulnerável, devendo o Poder Público adotar medidas para sua proteção e segurança.




    A primazia dos interesses das pessoas com deficiência é uma obrigação do Poder Público, que deve adotar medidas que assegurem a sua proteção. Essa primazia legal decorre não só do fato de ser pessoa com deficiência, como previsto no art. 9º desta lei, mas também de situações excepcionais (risco, emergência ou estado de calamidade pública), que são situações de desigualdade. Nas situações previstas neste parágrafo, o tratamento se mostra desigual, ante a vulnerabilidade da pessoa com deficiência, que passa a exigir maiores cuidados e atenção. Trata­-se de uma presunção absoluta. A vulnerabilidade aqui remete a outras legislações existentes em nosso ordenamento que, ao reconhecerem a desigualdade entre pessoas, destinam tratamentos jurídicos para igualar as forças, as condições e os direitos, tal como o Código de Defesa do Consumidor, o Estatuto do Idoso, o Estatuto da Criança e o Adolescente, o Código de Processo Civil, o Código Penal etc. As situações previstas nesse parágrafo permitem interpretações, pois são hipóteses exemplificativas. O legislador deixou em aberto a definição de risco e de emergência. A Lei n. 12.340, de 1º de dezembro de 2010, trata das questões relativas à calamidade pública. A intenção do legislador é de assegurar que a pessoa com deficiência, em situações especiais e que exigem cuidados, diante de sua vulnerabilidade, tenha primazia no atendimento, no tratamento e na garantia dos seus direitos.




    Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada.




    A regra é ouvir a pessoa com deficiência antes de submetê­-la a qualquer intervenção clínica, cirurgia, tratamento e institucionalização. A vontade e a autonomia da pessoa com deficiência devem ser respeitadas e valorizadas. Embora seja uma pessoa com deficiência, ela mantém preservada a sua capacidade civil por força do art. 6º desta lei. Mudou­-se o paradigma da capacidade civil das pessoas com deficiência prevista no Código Civil, pois, outrora incapaz, doravante capaz. A pessoa com deficiência é sujeito de direitos e prevalece a sua vontade e a sua autonomia.




    Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser suprido, na forma da lei.




    A autonomia da vontade da pessoa com deficiência é um valor a ser observado e respeitado. Não mais prevalece a vontade do curador. Ademais, a curatela passou a alcançar apenas os atos de “natureza patrimonial e negocial”, não podendo, portanto, alcançar o direito à “saúde”, além de ser uma “medida extraordinária” e de “menor tempo possível”, conforme os parágrafos contidos nos arts. 84 e 85 desta lei.




    O § 2º do art. 84 desta lei, para evitar a interdição indiscriminada, instituiu a “tomada de decisão apoiada”, na qual a pessoa com deficiência poderá tomar uma decisão ajudada por pessoa da sua confiança, mediante um processo judicial. Prevê ainda, no § 3º do art. 85, que em situação de institucionalização, o curador deve ser preferencialmente escolhido entre pessoas com vínculo familiar, afetivo ou comunitário com o curatelado.




    Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica.




    O artigo reforça a autonomia da vontade da pessoa com deficiência e a plenitude da sua capacidade civil. Qualquer tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica somente podem ocorrer com o seu prévio consentimento, que também deve ser livre e depois de prestados todos os esclarecimentos e informações. O consentimento deve ser isento de erro, dolo, fraude, lesão ou coação. Sem um consentimento isento de vício, qualquer “tratamento” deve ser considerado ilegal. A pessoa com deficiência deve ser amplamente esclarecida, através de qualquer meio que lhe garanta a acessibilidade de todas as informações necessárias ao seu julgamento e tomada de decisão. O esclarecimento pode se dar inclusive por meios tecnológicos. O importante é que ele seja efetivo e em condições de permitir à pessoa com deficiência a sua manifestação de vontade.




    Importante avanço prevê este artigo no que se refere à possibilidade de a pessoa com deficiência submeter­-se a pesquisa científica. Sabemos que a ciência necessita testar as suas pesquisas antes de disponibilizá-las para a sociedade. Contudo, quando estas envolvem o ser humano, necessário se faz, dentre outras normas e resoluções, observar a Resolução nº 196/96, do Conselho Nacional de Saúde. Cabe à pessoa com deficiência discernir e consentir com a sua submissão aos tratamentos experimentais/científicos. Ela detém o poder de escolha, que deve ser pautado pelos direcionamentos contidos no § 2º deste artigo.




    § 1º Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau possível, para a obtenção de consentimento.




    Em consonância com o caput, esse parágrafo vem reforçar a necessidade de obter o consentimento da pessoa com deficiência mesmo quando ela está sujeita a interdição. Reforça, ainda, o caráter excepcional e temporário da interdição e sua limitação às questões patrimoniais e negociais. Ressalta, também, a autonomia da vontade e da capacidade civil da pessoa com deficiência, ainda que interditada. Há uma mudança significativa da curatela. Antes desta lei, prevalecia apenas a vontade do curador, doravante, é necessário conjugar a vontade do curador e do curatelado, e tendo a pessoa com deficiência possibilidade de fazer um julgamento, uma escolha, uma análise das vantagens e desvantagens, a sua vontade deve prevalecer ainda que divirja da vontade do curador.




    § 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curatela deve ser realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável com participantes não tutelados ou curatelados.




    Essa previsão legal tem como finalidade impedir a escolha “utilitarista” da pessoa com deficiência para ser submetida às experiências científicas. A pessoa com deficiência é, antes de qualquer coisa, um ser humano, logo, não se admite que a pessoa com deficiência seja “cobaia” para testar o resultado da pesquisa, simplesmente por ser deficiente. Este parágrafo impede, assim, uma visão utilitarista do ser humano, na qual quem não tem deficiência seria supostamente mais “útil”, portanto, devendo ser submetidas às pesquisas experimentais as pessoas “menos úteis”, as deficientes. A norma não impede a pessoa com deficiência de submeter­-se à pesquisa, mas estabelece critérios legais como: ser a pesquisa excepcional, haver indícios de benefícios para a saúde da própria pessoa ou outras deficientes e que não exista outra opção de pesquisa com pessoas não tuteladas ou curateladas.




    Como a lei prevê a autonomia da vontade da pessoa com deficiência, estando sob o manto da tutela ou curatela, ela também deve ser ouvida, mas como essa manifestação de vontade pode não ser possível em decorrência da severa limitação do indivíduo, em se tratando de pesquisa científica, a lei impõe esses critérios para a garantia da pessoa com deficiência. Ela não será submetida à pesquisa, mesmo com a concordância do seu tutor ou curador, caso não exista prova de benefício direto para a sua saúde ou de outros deficientes e que haja pesquisa eficaz com participantes não sujeitos a tutela ou curatela. A norma visa garantir que as pesquisas sejam realizadas com seres humanos e que o critério de escolha não seja o de menos valia da pessoa com deficiência.




    Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis.




     




    A manifestação de vontade da pessoa com deficiência não será validada, escutada ou atendida em situações excepcionais como risco de morte e emergência. Esse dispositivo legal está em consonância com o estado de necessidade previsto no art. 24 do Código Penal. O profissional da saúde tem o dever de cuidar e salvar a vida da pessoa humana. Desta maneira, o artigo visa garantir a autonomia da vontade da pessoa com deficiência e, ao mesmo tempo, a sua vida e integridade, pois, em situações nas quais o seu consentimento não possa ser obtido, havendo o risco de morte e de emergência em saúde, prevalecem os deveres de cuidar e salvar a vida da pessoa com deficiência.




    Esse dispositivo legal reforça a necessidade de que, no tratamento da pessoa com deficiência, deve­-se obter, sempre que possível, o seu consentimento, pois ela é dotada de capacidade civil. Não se pode desprezar o interesse, a vontade e o consentimento da pessoa apenas por ela ser deficiente. Todo e qualquer profissional da saúde, ao atender uma pessoa com deficiência, deve se cercar dos cuidados e meios necessários para obter o seu consentimento, pois a sua deficiência, por si só, não a torna “incapaz para os atos da vida civil”. A pessoa com deficiência deve ser tratada com igualdade e liberdade para garantir a sua dignidade, uma vez que o princípio da dignidade humana, por ser um fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1º, III, da Constituição Federal) orienta, constrói e interpreta todo o nosso sistema jurídico.


  




  

    
CAPÍTULO II
DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO




    Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com deficiência.




    Ao determinar a habilitação e reabilitação como um direito, o Estatuto demonstra ampla dedicação em efetivar a dignidade da pessoa humana mediante a promoção de bem-estar e autonomia à pessoa com deficiência.




    O art. 14 reforça a garantia constitucional insculpida no art. 203, IV da Carta Magna, o qual consagra os processos de habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência como um dos objetivos a serem concretizados no âmbito da Assistência Social.




    Como o próprio nome já indica, o processo de habilitação destina­-se aos sujeitos com deficiência congênita, ao passo que a reabilitação destina­-se àqueles cuja deficiência é superveniente, adquirida ao longo da vida em virtude de algum evento específico.




    Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas.




    O parágrafo único do art. 14 explana, em linhas gerais, que a habilitação e a reabilitação constituem medidas que visam auxiliar o indivíduo com deficiência a promover o autoconhecimento sobre as limitações e dificuldades que o atingem e, diante de tais informações, aprender a trabalhar suas restrições de modo a minimizá­-las, bem como conhecer e aprimorar novas alternativas e potencialidades até então não despertas ou praticadas, tendo em vista conferir saúde, bem-estar, dignidade e autonomia, facilitando assim o convívio da pessoa com deficiência em sociedade.




    Ressalta­-se que o art. 89 da Lei federal n. 8.213/91 (que constitui a regulamentação infraconstitucional do art. 203, IV, da Constituição Federal) trata dos processos de habilitação e reabilitação exclusivamente voltados ao âmbito profissional, contemplando basicamente o fornecimento de próteses, órteses e transportes adaptados. Já no âmbito do Estatuto, a temática tem abrangência muito mais ampla e denota comprometimento do Poder Público com a habilitação e reabilitação não apenas de ordem física e profissional, mas também de ordem mental, psicológica e social, de modo a facilitar a plena inclusão e participação da pessoa com deficiência em todos os aspectos da vida.




    Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia­-se em avaliação multidisciplinar das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes:




    O art. 15, em complemento ao parágrafo único do art. 14, explicita as diretrizes que norteiam os processos de habilitação e reabilitação.




    Seu caput reforça o ideário de reconhecimento das deficiências, aferição das necessidades delas decorrentes, desenvolvimento de meios para superação das limitações, bem como de novas habilidades e potencialidades. Fixa, ainda, que tal tarefa será realizada por meio de avaliação multidisciplinar, a qual já é prevista no art. 137, § 1º, do Decreto n. 3.048/99, envolvendo especializações em medicina, serviço social, psicologia, sociologia, fisioterapia, terapia ocupacional e outras afins.




    I – diagnóstico e intervenção precoces;




    O inciso I trata principalmente da atuação hospitalar ofertada por meio do Sistema Único de Saúde (SUS – Lei federal n. 8.080/90).




    Uma das diretrizes a serem observadas no processo de habilitação e reabilitação é o diagnóstico individual das espécies de deficiência, bem como a intervenção médica precoce, visando prevenir ou reduzir a velocidade das perdas funcionais decorrentes da deficiência, assim como melhorar, recuperar ou compensar a função debilitada.




    Como medidas concretizadoras desta diretriz, pode­-se elencar a realização de exames pré­-natais, contemplando exames de imagens para acompanhar o desenvolvimento do feto, exames médicos obrigatórios a serem realizados nos neonatos, tais como os populares testes do pezinho (art. 10, III da Lei n. 8.069/90), da orelhinha (Lei n. 12.303/2010), da linguinha (Lei n. 13.002/2014), entre outros.




    Inconteste que o diagnóstico precoce oportuniza à equipe médica eleger os tratamentos adequados à pessoa com deficiência, bem como auxilia a própria família a promover adaptações do espaço físico e a informar­-se sobre quais cuidados especiais serão necessários no dia­ a dia.




    II – adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento de aptidões;
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